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2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 2697/2006 — AP. — A Dr.ª Maria
Leonor Esteves, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Crimi-
nal do Tribunal de Comarca de Viseu, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 115/99.6GTVIS, pendente neste Tribunal
contra o arguido Vítor Fernando Félix Gouveia, filho de José Lopes
Gouveia e de Aurora Félix da Silva, natural de Viseu, Fail, Viseu, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de Outubro de 1964, divor-
ciado, titular do bilhete de identidade n.º 8672049, com domicílio na
Rua Doutor José Branquinho, Lote 3, 1.º posterior, 3510 Viseu, por
se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física qualificada, previsto e punido pelos artigos 146.º e 132.º, n.º 2,
do Código Penal, praticado em 28 de Novembro de 1999, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 14 de Dezembro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

16 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Esteves. — A Oficial de Justiça, Ada Maria de Almeida Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 2698/2006 — AP. — A Dr.ª Maria
Leonor Esteves, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Crimi-
nal do Tribunal de Comarca de Viseu, faz saber que, no processo abre-
viado, n.º 23/04.0PTVIS, pendente neste Tribunal contra o arguido
Rostyslav Porfirov, natural de Ucrânia, de nacionalidade ucraniana,
nascido em 31 de Maio de 1970, titular do passaporte n.º AM 849053,
com domicílio na Lage do Sobreiro, Lourosa de Cima, 3501-903 Viseu,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução de ve-
ículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do
Código Penal, praticado em 21 de Dezembro de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 13 de Dezembro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até a apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

20 de Dezembro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Esteves. — A Oficial de Justiça, Isabel Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 2699/2006 — AP. — A Dr.ª Maria
Leonor Esteves, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Crimi-
nal do Tribunal de Comarca de Viseu, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 115/99.6GTVIS, pendente neste Tribunal
contra o arguido Vítor Fernando Félix Gouveia, filho de José Lopes
Gouveia e de Aurora Félix da Silva, natural de Viseu, Fail, Viseu, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de Outubro de 1964, divor-
ciado, titular do bilhete de identidade n.º 8672049, com domicílio a
Rua Doutor José Branquinho, Lote 3, posterior, 3510 Viseu, por se
encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade fí-
sica qualificada, previsto e punido pelos artigos 146.ºe 132.º, n.º 2, do
Código Penal, praticado em 28 de Novembro de 1999, por despacho
de 6 de Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apre-
sentação.

6 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Esteves. — A Oficial de Justiça, Ada Maria de Almeida Nascimento.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 2700/2006 — AP. — O Dr. Edgar
Gouveia Valente, juiz de direito da Secção Única do Tribunal de Exe-
cução de Penas de Évora, faz saber que, no processo de revogação de

saída precária prolongada n.º 459/03.4TXEVR, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido José Simão António da Graça Vilela, filho de
Fernando Correia Vilela e de Ilda da Graça Vilela, natural de Angola,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de Abril de 1960, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 8705153, com domicílio na Rua
Bairro Camolas, 31, 1.º-A, Setúbal, o qual se encontrava em ausência
ilegítima em virtude de não ter regressado em 18 de Janeiro de 2003
ao Estabelecimento Prisional de Pinheiro da Cruz, na sequência da
saída precária prolongada, concedida, quando se encontrava a cum-
prir o remanescente da pena de sete anos e seis meses de prisão pela
prática de um crime de tráfico de estupefacientes, em que fora con-
denado nos autos do processo comum com intervenção do tribunal
colectivo, n.º 62/99.1TBLGS do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Lagos, por despacho de 4 de Janeiro de 2006, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por o mesmo ter sido recapturado em 21 de Novem-
bro de 2005 pela Guarda Nacional Republicana do destacamento
territorial de Almada, posto territorial de Miratejo e entregue no Esta-
belecimento Prisional do Montijo.

10 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, Edgar Gouveia
Valente. — A Oficial de Justiça, Eduarda Quedas.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE EXECUÇÃO
DAS PENAS DE LISBOA

 Aviso de contumácia n.º 2701/2006 — AP. — O Dr. Manuel
Saraiva, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Execução de Penas
de Lisboa, faz saber que, no processo de revogação de saída precária
prolongada, n.º 6718/02.6TXLSB-A, pendente neste Tribunal contra
o arguido Manuel Alexandre dos Anjos Marques, filho de Edmundo
Abreu Marques e de Suzete Reis Anjos Marques, natural de Portugal,
Lisboa, São Sebastião da Pedreira, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do em 14 de Janeiro de 1968, com domicílio no Bairro do Armador,
lote 701, 5.º, direito, Chelas, Lisboa, por despacho de 24 de Outubro
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter sido recap-
turado em 4 de Julho de 2005.

28 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Manuel Saraiva. —
A Oficial de Justiça, Maria Manuela Pires.

4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE EXECUÇÃO
DAS PENAS DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 2702/2006 — AP. — O Dr. Eduardo
Manuel P. Correia Lobo, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Execução de Penas de Lisboa, faz saber que, no processo de revoga-
ção de saída precária prolongada, n.º 2848/03.5TXLSB-A, pendente
neste Tribunal contra o arguido Emiliano da Palma Martins, filho de
Clarimundo Felício Martins e de Maria Inácia Palma, natural de Alhos
Vedros, Moita, de nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de Outu-
bro de 1959, divorciado, com domicílio na Avenida Capitão de Abril,
6, 3.º, direito, Baixa da Banheira, 2830 Barreiro, o qual foi em 2 de
Dezembro de 2005, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até a apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

20 de Dezembro de 2005. — O Juiz de Direito, Eduardo Manuel
P. Correia Lobo. — A Oficial de Justiça, Luísa Calqueiro.

Aviso de contumácia n.º 2703/2006 — AP. — O Dr. Eduardo
Manuel P. Correia Lobo, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Execução de Penas de Lisboa, faz saber que, no processo gracioso de
concessão de liberdade condicional, n.º 349/99.3TXLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Jillali Alimoussa, filho de Sallah e de




